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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
2289829-37.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é embargante 
ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA CHÁCARA SÃO LUÍS, são embargados ENZO 
MARTINS CRUZ e GIORGIA TAMARA MARTINS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 5ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. V. 
U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JOÃO BATISTA 
VILHENA (Presidente), EMERSON SUMARIVA JÚNIOR E ERICKSON GAVAZZA 
MARQUES.

São Paulo, 5 de maio de 2025.

JOÃO BATISTA VILHENA
Relator

Assinatura Eletrônica
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EMBARGANTE: ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DA CHÁCARA SÃO LUÍS 

EMBARGDOS: ENZO MARTINS CRUZ E GIORGIA TAMARA MARTINS

VOTO nº 208.306

                            EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Nulidade processual  
Inocorrência  Ausência de intimação do Ministério Público  
Desnecessidade no caso concreto  Inexistência de prejuízo à 
parte  Entendimento consolidado do Superior Tribunal de 
Justiça.  
  
Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra o acórdão de fls. 

285/287, que deu provimento ao agravo de instrumento para conceder ao autor da ação os 

benefícios da assistência judiciária gratuita.

Embarga a parte ré suscitando a nulidade do julgado, na medida em que 

não houve prévia manifestação do Ministério Público no recurso.

A Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo desprovimento dos 

declaratórios (fls. 11/12, da autuação incidente dos embargos).

É O RELATÓRIO.

Não há na decisão embargada omissão, contradição ou obscuridade, que 

ensejasse a interposição do presente recurso.

Também não está eivado de nulidade o acórdão embargado, pois, ainda 

que não intimada a Procuradoria de Justiça a manifestar-se no recurso pelo interesse do 

agravante, fato é que este alcançou o seu objetivo recursal, qual seja, a concessão dos 

benefícios da assistência judiciária gratuita, sendo desnecessária a comentada intimação. 

Em casos como o presente, a intimação somente serviria para procrastinar 

o processo, e, sendo assim, inexistente prejuízo às partes envolvidas, descabido o 

reconhecimento de nulidade, de acordo com o princípio do princípio pas de nullité sans 

grief. 
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Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. 

MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE. PREJUÍZO. 

AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 

PRESCRIÇÃO DECENAL. DECISÃO MANTIDA. 

1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a mera 

falta de intimação do Ministério Público não resulta 

automaticamente na anulação da decisão judicial, a menos 

que seja comprovado um prejuízo real para as partes 

envolvidas, ônus do qual a parte agravante não se 

desincumbiu. 

2. Nas questões que envolvem a análise da responsabilidade 

contratual, é aplicado o prazo de prescrição de 10 (dez) 

anos, conforme estipulado no artigo 205 do CC/2002 

(Precedentes). 

3. Agravo interno a que se nega provimento.”(AgInt no 

AREsp n. 2.249.210/PR, relator Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 

20/11/2023.) 

 

“SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AÇÃO ORDINÁRIA DE 

COBRANÇA CONTRA O ESTADO. INTIMAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA. NÃO 

CARACTERIZAÇÃO DE PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA DE 

NULIDADE. ARGUIÇÃO DE NECESSIDADE DE 

INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 

FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 

1. O acórdão encontra-se em harmonia com a jurisprudência 

desta Corte, firme no sentido de que "a ausência de 

intimação do Ministério Público, por si só, não enseja a 
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decretação de nulidade do julgado, a não ser que se 

demonstre o efetivo prejuízo para as partes ou para a 

apuração da verdade substancial da controvérsia jurídica, à 

luz do princípio pas de nullités sans grief. Até mesmo nas 

hipóteses em que a intervenção do Parquet é obrigatória 

seria necessária a demonstração de prejuízo para que se 

reconheça a nulidade processual (Precedentes: REsp 

1.010.521/PE, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, 

julgado em 26.10.2010, DJe 9.11.2010; REsp 814.479/RS, 

Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 2.12.2010, DJe 14.12.2010)" (REsp 1199244/PI, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/9/2011, DJe 3/10/2011). 

2. A inversão do que foi decidido pelo Tribunal de origem 

acerca da arguição de necessidade de instrução probatória, 

tal como postulado nas razões do recurso especial, exigiria 

novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 

providência que desafia a Súmula 7/STJ. 

3. Agravo interno não provido.” (AgInt no AREsp n. 

2.322.659/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 19/10/2023.) 

 

“DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO PARA INTERVIR COMO FISCAL 

DA ORDEM JURÍDICA. NULIDADE ABSOLUTA QUE, 

CONTUDO, NÃO PRESCINDE DA DEMONSTRAÇÃO DE 

EFETIVO PREJUÍZO. ROL DE PROCEDIMENTOS DA 

ANS. ELUCIDAÇÃO DE QUESTÃO TÉCNICA DE SUA 

IMPRESCINDIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 

PRECLUSÃO PRO JUDICATO EM MATÉRIA 

PROBATÓRIA. RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR 

ESPECIFICAMENTE OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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ORA AGRAVADA. INCIDÊNCIA DOS ARTS. 932, III, E 

1.021, § 1º, DO CPC/2015. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. "Segundo precedentes desta Corte, até mesmo nas causas 

em que a intervenção do Parquet é obrigatória em face a 

interesse de menor, é necessária a demonstração de prejuízo 

deste para que se reconheça a referida nulidade" (REsp 

1.010.521/PE, rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 

09/11/2010). 

2. A decisão monocrática agravada está assentada nas 

seguintes razões: a) entendimento perfilhado pela Corte 

Especial, por ocasião do julgamento do recurso repetitivo, 

REsp 1.124.552/RS, nos sentido de que as "regras de 

experiência comum" e as "as regras da experiência técnica" 

devem ceder vez à necessidade de "exame pericial", cabível 

sempre que a prova do fato "depender do conhecimento 

especial de técnico"; b) na vigência do CPC/2015, o art. 375 

do Códex estabelece textualmente que o juiz aplicará as 

regras de experiência comum subministradas pela 

observação do que ordinariamente acontece e, ainda, as 

regras da experiência técnica, ressalvado, quanto a estas, o 

exame pericial; c) as regras da experiência técnica devem ser 

de conhecimento de todos, principalmente das partes, 

exatamente porque são vulgarizadas; se se trata de regra de 

experiência técnica, de conhecimento exclusivo do juiz ou 

"apanágio de especialistas", que por qualquer razão a tenha, 

torna-se indispensável a realização da perícia. Essa é a 

razão pela qual se faz a ressalva, no final do texto, ao exame 

pericial. (DIDIER JÚNIOR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; 

OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de direito 

processual civil. Vol. 2. 12 ed. Salvador: Juspodivm, 2017, p. 

78).

3. Nas razões do agravo interno em apreço, a parte 
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agravante não impugna especificamente os fundamentos da 

decisão ora recorrida (nem mesmo menciona os dispositivos 

que embasam a decisão recorrida, quais sejam, os arts. 375 e 

1.034 do CPC/2015). 

4. Inexistindo impugnação específica, como seria de rigor, 

aos fundamentos da decisão ora agravada, essa 

circunstância obsta, por si só, a pretensão recursal, pois, à 

falta de contrariedade, permanecem incólumes os motivos 

expendidos pela decisão recorrida. Incide na espécie o 

disposto no arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de 

Processo Civil de 2015. 

5. Agravo interno não provido.” (PET no REsp n. 

1.923.432/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 1/4/2022.) 

 

Nesses termos, REJEITO os embargos. 

JOÃO BATISTA VILHENA

Relator
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